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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

Rua Doutor Faivre, 1220, , Curitiba/PR, CEP 80060-140
Telefone: (41)3360-6500 - htttp://www.incra.gov.br

  

OFÍCIO CIRCULAR Nº 541/2022/SR(09)PR-F1/SR(09)PR-F/SR(09)PR/INCRA-INCRA

Curitiba, 11 de abril de 2022.

Ao Serviço de Cadastro Rural da Superintendência Regional do INCRA no Paraná,
À Unidade Avançada da Superintendência Regional do INCRA no Paraná,
À Sala da Cidadania na Superintendência Regional do INCRA no Paraná,
Às Salas da Cidadania Digitais nos Municípios,
Às Unidade Municipais de Cadastro - UMC nos Municípios.
 

  

Assunto: Comprovação de exercício de atividade rural para fins previdenciários.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 54000.110506/2021-98.

  

Prezados(as) Senhores(as),

  

1. Considerando que houve supressão, através da Lei nº 13.846/2019, da forma de
comprovação da condição de segurado especial por meio do comprovante de cadastro emitido pelo
INCRA, o artigo 106 da Lei nº 8.213/1991 passou a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 106.   A comprovação do exercício de atividade rural será feita, complementarmente à
autodeclaração de que trata o § 2º e ao cadastro de que trata o § 1º, ambos do art. 38-B desta Lei,
por meio de, entre outros:   (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019)

I – contrato individual de trabalho ou Carteira de Trabalho e Previdência Social;                (Redação
dada pela Lei nº 11.718, de 2008)

II – contrato de arrendamento, parceria ou comodato rural;                                (Redação dada pela Lei nº
11.718, de 2008)

III – declaração fundamentada de sindicato que represente o trabalhador rural ou, quando for o
caso, de sindicato ou colônia de pescadores, desde que homologada pelo Instituto Nacional do
Seguro Social – INSS;         (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008)                   (Revogado pela
Medida Provisória nº 871, de 2019)

III - (revogado);   (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019)

IV – comprovante de cadastro do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, no
caso de produtores em regime de economia familiar;             (Redação dada pela Lei nº 11.718, de
2008)

IV - Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, de que
trata o inciso II do caput do art. 2º da Lei nº 12.188, de 11 de janeiro de 2010, ou por documento
que a substitua, emitidas apenas por instituições ou organizações públicas;               (Redação dada
pela Medida Provisória nº 871, de 2019)

IV - Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, de que
trata o inciso II do caput do art. 2º da Lei nº 12.188, de 11 de janeiro de 2010, ou por documento
que a substitua;   (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019)
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V – bloco de notas do produtor rural;       (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008)

VI – notas fiscais de entrada de mercadorias, de que trata o § 7o do art. 30 da Lei no 8.212, de 24 de
julho de 1991, emitidas pela empresa adquirente da produção, com indicação do nome do segurado
como vendedor;             (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

VII – documentos fiscais relativos a entrega de produção rural à cooperativa agrícola, entreposto de
pescado ou outros, com indicação do segurado como vendedor ou consignante;               (Incluído
pela Lei nº 11.718, de 2008)

VIII – comprovantes de recolhimento de contribuição à Previdência Social decorrentes da
comercialização da produção;               (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

IX – cópia da declaração de imposto de renda, com indicação de renda proveniente da
comercialização de produção rural; ou               (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

X – licença de ocupação ou permissão outorgada pelo Incra.             (Incluído pela Lei nº 11.718, de
2008)” (grifo nosso)

2. Considerando que a Certidão do INCRA não é mais documento obrigatório;

3. Considerando que a autodeclaração do segurado especial será ratificada por informações
contidas em bases governamentais de trabalhadores rurais disponíveis ao INSS e na sua ausência, pelos
documentos relacionados na Lei nº 8.213/1991 e na Instrução Normativa PRES/INSS Nº 128, de 28 de
março de 2022;

4. Considerando que, na ausência de documentação que comprove o cadastro do imóvel a
partir de 1992, o INSS pode realizar a consulta diretamente através do Sistema Nacional de Cadastro
Rural - SNCR;

5. Recomendamos que, anteriormente à solicitação de Comprovante de Atividade Rural ao
INCRA, o interessado seja orientado a preencher a  "Autodeclaração do Segurado Especial - Rural",
constante no Anexo VIII  da Instrução Normativa  PRES/INSS Nº 128, de 28 de março de 2022, e que
poderá ser encontrada na internet na página gov.br ou diretamente no INSS.

6. Ressaltamos, que tal recomendação visa trazer clareza aos interessados pois identificamos
que em muitas situações a espera pela emissão da Certidão do INCRA,  que não é mais necessária,
prolonga de forma despropositada a entrada do interessado com sua solicitação de benefício junto ao
INSS. 

  

Atenciosamente,

 

 
ROBSON LUIS BASTOS

Superintendente Regional
INCRA/PR - PORTARIA/MAPA/Nº 109/2020

Documento assinado eletronicamente por Robson Luis Bastos, Superintendente, em 13/04/2022, às
17:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.incra.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 12298558
e o código CRC 25A5B787.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 54000.110506/2021-98 SEI nº 12298558

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8212cons.htm#art30%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11718.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.incra.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

